SEGUNDA-FEIRA, 26 DE NOVEMBRO DE 2012

CADERNO 1 m 5

Executivo
GABINETE

DO GOVERNADOR

LEI N° 7.647, DE 16 DE JULHO DE 2012*
Dispde sobre a transformacéo de cargos e a criacdo da funcao
gratificada de Assessoramento Juridico no Quadro de Pessoal do
Ministério Pablico do Estado do Para e da outras providéncias.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO PARA estatui e eu
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Ficam criados no ambito do Ministério Publico do Estado
do Para cento e trinta e seis cargos de provimento efetivo de
Analista Juridico, mediante a transformacdo de cinco cargos de
Técnico Especializado criados pela Lei n®5.856, de 18 de agosto de
1994, dez cargos de Técnico Especializado - Bacharel em Direito
criados pela Lei n® 7.206, de 2 de outubro de 2008, oitenta e
nove cargos de Técnico Juridico de Promotoria de Justica criados
pela Lei n°® 7.206, de 2006, e trinta e dois cargos de Técnico
Juridico de Promotoria de Justica criados pela Lei n® 7.585, de
28 de dezembro de 2011, e acrescidos aos respectivos anexos
da Lei n°® 5.856, de 1994, e suas modificagbes posteriores, a
serem exercidos por bacharéis em Direito e com a remuneracao
prevista para os cargos originarios.
Art. 2° Ficam criadas cento e sessenta fung¢fes gratificadas
de Assessoramento Juridico para exercicio junto aos Orgéos
de Execugdo do Ministério Publico Estadual e acrescidos aos
respectivos anexos da Lei n°® 5.856, de 1994, e suas modificacdes
posteriores.
8§ 1° O servidor efetivo ocupante do quadro de Analista Juridico,
lotado em 6rgdo de execugédo percebera a funcdo gratificada
de que trata o “caput” deste artigo e terd extensdo de jornada
conforme a necessidade de servigo. (NR)
8§ 2° A funcéo gratificada de Assessoramento Juridico terd o
coédigo MP.FG.2.
Art. 3°VETADO.
Art. 4° As despesas decorrentes desta Lei correrdo a conta das
dotacdes orgamentarias do Ministério Publico do Estado do Para,
respeitado o limite total da despesa com pessoal estabelecido
na Lei Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.
PALACIO DO GOVERNO, 16 de julho de 2012.
SIMAO JATENE
Governador do Estado
*Republicada conforme a Lei Complementar n°® 033, de 4/11/97,
com as alteracdes introduzidas pela Lei n® 7.678, de 22-11-2012.
LEI COMPLEMENTAR N° 057, DE 6 DE JULHO DE 2006*

Institui a Lei Organica do Ministério Publico do Estado do Para e
d& outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARA estatui e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

LIVRO |

DAS DISPOSIQOES GERAIS,
ORGANIZAQAO

E DOS ORGAOS DE ADMINISTRAGAO E DE EXECUGAO
TITULO I

DAS DISPOSICOES GERAIS E DA AUTONOMIA DO
MINISTERIO PUBLICO

CAPITULO 1

Das disposi¢Oes gerais

Art. 1° O Ministerio Publico é instituicdo permanente, essencial
a funcéo jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem juridica, do regime democréatico e dos interesses sociais e
individuais indisponiveis.

Paragrafo Unico. S&o principios institucionais do Ministério
Publico a unidade, a indivisibilidade e a independéncia funcional.
CAPITULO 11

Da autonomia do Ministério Publico

Art. 2° Ao Ministério Publico é assegurada autonomia funcional,
administrativa e financeira, dispondo de dotagdo orcamentaria
prépria, cabendo-lhe, especialmente:

| - praticar atos préoprios de gestao;

11 - decidir sobre a situacao funcional e administrativa do pessoal,
ativo e inativo, da carreira e dos servigos auxiliares, organizados
em quadros proprios;

Il - elaborar suas folhas de pagamentos e expedir os
competentes demonstrativos;

IV - adquirir bens e contratar servicos, efetuando a respectiva
contabilizacao;

V - propor ao Poder Legislativo a criagdo e a extingdo de seus
cargos e de seus servicos auxiliares, bem como a fixagédo e o
reajuste do subsidio de seus membros e da remuneragéo de seus
servidores;

- prover os cargos iniciais da carreira e dos servicos auxiliares,
bem como nos casos de remocdo, promog¢ao e progressdo
funcional;

VII - instituir, organizar e prover os seus 6rgdos de administragéo
e de apoio administrativo, suas secretarias e 0s servicos auxiliares
das Procuradorias de Justica e das Promotorias de Justica;

VIII - elaborar seus regimentos internos;

IX - exercer outras competéncias decorrentes de sua autonomia.
8§ 1° O Ministério Publico obedecera, no plano administrativo, aos
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiéncia, que regem a administracdo publica em geral.

§ 2° As decisbes do Ministério Publico fundadas em sua
autonomia funcional, administrativa e financeira, obedecidas as
formalidades legais, sdo auto-executaveis e de eficacia plena,
ressalvada a competéncia constitucional do Poder Judiciario,
do Tribunal de Contas do Estado e do Conselho Nacional do

DA AUTONOMIA, DA

Ministério Publico.

8§ 3° O Ministério Publico instalara seus 6rgédos de administragéo,
de execucgdo e dos servicos auxiliares em prédios proprios e em
dependéncias a ele destinadas nos prédios do Poder Judiciario,
cabendo-lhe a respectiva administracéo.

8§ 4° Na construgdo dos edificios dos féruns, bem como em
prédios destinados ao funcionamento de Varas Agrarias, Juizados
Especiais ou similares, em que o Ministério Publico tenha, por
forca de lei, de exercer suas atribui¢Bes constitucionais junto ao
Poder Judiciario, ser-lhe-&o reservadas instalacdes adequadas.
Art. 3° O Ministério Publico elaborara sua proposta orgamentaria
dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes
Orgamentarias, encaminhando-a, diretamente, ao Governador
do Estado, que a submetera ao Poder Legislativo.

8§ 1° Os recursos correspondentes as suas dotagdes orcamentarias
préprias e globais, compreendidos os créditos suplementares
e especiais, ser-lhes-do postos a disposicdo em duodécimos,
até o dia vinte de cada més, sem vinculagdo a qualquer tipo
de despesa, em cotas estabelecidas na programacao financeira,
com participagdo percentual nunca inferior a estabelecida pelo
Poder Executivo para seus proprios orgaos.

§ 2° Os recursos proprios, ndo originarios do Tesouro Estadual,
serdo recolhidos diretamente a conta do Ministério Publico e
vinculados aos fins da instituicdo.

§ 3° A fiscalizacéo contabil, financeira, orcamentaria, operacional
e patrimonial do Ministério Publico, quanto a legalidade,
legitimidade, economicidade, aplicacdo de dotagdes e recursos
proprios e renlncia de receitas, sera exercida, mediante controle
externo, pelo Poder Legislativo, e, mediante controle interno,
pelo sistema instituido por ato do Procurador-Geral de Justica,
aprovado pelo Colégio de Procuradores de Justica, sem prejuizo
da competéncia fiscalizadora deste.

TITULO 11

DA ORGANIZAGAO DO MINISTERIO PUBLICO

CAPITULO 1

Da estrutura do Ministério Publico

SECAO |

Dos Orgéaos do Ministério Publico

Art. 4° O Ministério Publico compreende:

| - os Orgéos de Administracéo;

Il - os Orgéos de Execugéo;

111 - os Orgéos Auxiliares.

SECAO 11

Dos Orgéos de Administracao

Art. 5° Sdo o6rgdos da Administracdo Superior do Ministério
Pablico:

| - a Procuradoria-Geral de Justica;

Il - o Colégio de Procuradores de Justica;

111 - o Conselho Superior do Ministério Publico;

IV - a Corregedoria-Geral do Ministério Publico.

Art. 6° S&o também oOrgdos de Administracdo do Ministério
Pablico:

| - as Procuradorias de Justica;

Il - as Promotorias de Justica.

SECAO 11

Dos Orgéos de Execucéo

Art. 7° S&o 6rgaos de execucdo do Ministério Publico:

| - o Procurador-Geral de Justica;

Il - o Conselho Superior do Ministério Publico;

111 - os Procuradores de Justica;

IV - os Promotores de Justica.

SEQAO v

Dos Orgaos Auxiliares

Art. 8° Sao 6rgaos auxiliares do Ministério Publico:

| - os Subprocuradores-Gerais de Justica;

Il - os Centros de Apoio Operacional;

I11 - a Comissdo de Concurso;

IV - o Centro de Estudos e Aperfeu;oamento Funcional;

V - os 6rgéos e servicos de apoio administrativo;

VI - as Coordenadorias de Procuradorias de Justicas e de
Promotorias de Justica;

VII - os estagiarios.

CAPITULO I1

Dos Orgdos da Administracdo Superior do Ministério
Publico

SECAO 1

Da Procuradoria-Geral de Justica

SUBSECAO |

Das disposi¢des gerais

Art. 9° A Procuradoria-Geral de Justica, 6rgdo da Administracéo
Superior do Ministério Publico, tem por chefe o Procurador-Geral
de Justica.

§ 1° O Procurador-Geral de Justica sera substituido nos seus
impedimentos, auséncias, férias ou licengas, por um dos
Subprocuradores-Gerais de Justica designados, observada a
ordem da designacao, e, na falta destes, pelo Corregedor-Geral
do Ministério Publico.

§ 2° Vagando o cargo de Procurador-Geral de Justica antes
do término do mandato, exercera interinamente o mesmo
o Procurador de Justica mais antigo na carreira do Ministério
Publico, até a posse do Procurador-Geral de Justica eleito para
novo mandato, que ocorrerd no prazo maximo de noventa dias a
contar da vacancia, observado, no que couber, o disposto no art.
10, desta Lei Complementar.

SUBSECAO II

Da escolha, nomeagé&o e posse do Procurador-Geral de Justica
Art. 10. O Procurador-Geral de Justica € nomeado pelo Chefe do
Poder Executivo, dentre os integrantes do Colégio de Procuradores
de Justica com mais de trinta e cinco anos de idade, mediante
lista triplice elaborada na forma desta Lei Complementar, para
mandato de dois anos, permitida uma reconducao, observado o
mesmo procedimento.

§ 1° A lista triplice a que se refere este artigo sera formada por
membros do Colégio de Procuradores de Justica mais votados
em eleicdo realizada para esse fim, mediante voto secreto
dos integrantes da carreira do Ministério Publico, em até trés
candidatos.

§ 2° A eleigdo de que trata o paragrafo anterior obedecera as

Secretaria
' Especial de Estado
Imprensa Oficial do Esi.uiu de Gestao
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seguintes regras e procedimentos:

| - a eleigdo é realizada na primeira quinzena do més de dezembro
do ano anterior ao do término do mandato do Procurador-Geral
de Justica ou, no caso do § 2° do artigo anterior, dentro do prazo
de sessenta dias, a contar da vacancia;

Il - trinta dias, pelo menos, antes da realizacdo do pleito, o
Procurador-Geral de Justica publicarad, na Imprensa Oficial
do Estado, edital informando a data da eleicdo, bem como
encaminhard aos eleitores correspondéncia com cépia do edital
e a transcricao literal do art. 10 desta Lei Complementar;

Il - a votagdo transcorrera no edificio-sede do Ministério
Publico, na capital do Estado, no horéario das 08:00 as 16:00
horas, ressalvado o disposto no inciso XV deste artigo;

IV - a eleicdo sera presidida por Comissdo Eleitoral formada
pelos dois Procuradores de Justica mais antigos na carreira do
Ministério Publico e pelo Promotor de Justica mais antigo na
terceira entrancia, que aceitarem o encargo;

V - a Comissdo Eleitoral é presidida pelo mais antigo dos
Procuradores de Justica que a integrar, cabendo a mesma
escolher, dentre seus demais membros, o que exercera as
fungbes de secretario;

VI - a Comissao Eleitoral instala-se nas quarenta e oito horas
seguintes a publicagdo do edital a que se refere o inciso I1;

VIl - o integrante da carreira que preencha os requisitos do
caput deste artigo e demais disposi¢des desta Lei Complementar,
podera requerer o registro de sua candidatura, mediante
peticdo escrita enderecada a Comisséo Eleitoral e apresentada
no protocolo-geral do Ministério Publico, no prazo de dez dias
corridos, a contar da publicagédo do Edital a que se refere o inciso
I1;

VIl - encerrado o prazo previsto no inciso anterior, a Comisséo
Eleitoral decidira sobre o pedido de registro de candidato, nos
trés dias seguintes;

IX - contra a decisédo da Comisséo Eleitoral que deferir o registro
de candidato inelegivel ou que ndo preencha os requisitos do
caput do art. 10, qualquer integrante da carreira em atividade,
desde que ndo esteja afastado da carreira, podera interpor
recurso, com as devidas razbes, ao Colégio de Procuradores
de Justica, mediante peticdo escrita enderegcada & Comissdo
Eleitoral e apresentada no protocolo-geral do Ministério Publico,
no prazo de trés dias corridos, a contar da publicagdo da deciséo;
X - o integrante da carreira que tiver seu pedido de registro de
candidatura indeferido pela Comisséo Eleitoral, podera interpor
recurso ao Colégio de Procuradores de Justica, na forma e no
prazo previstos no inciso anterior;

Xl - o Colégio de Procuradores de Justica julgara o recurso
interposto contra a decisdo da Comissdo Eleitoral referente a
registro de candidatura, em sesséo extraordinaria especialmente
convocada para esse fim, dentro dos cinco dias seguintes ao
término do prazo previsto nos incisos IX e X;

XIl - é inelegivel e ndo poderad compor a lista triplice destinada
a nomeacdo de Procurador-Geral de Justica, o membro do
Ministério Publico que:

a) afastado da carreira, ndo reassumir as fung¢des do seu cargo
até cento e oitenta dias antes da data da eleigao;

b) ndo se desincompatibilizar, até sessenta dias antes da elei¢éo,
mediante licenga devidamente comprovada por ocasido do
pedido de registro da candidatura, se ocupante de cargo de
representacéo classista ou de cargo eletivo ou de confianca nos
6rgédos da Administracdo Superior do Ministério Publico;

X111 - a desincompatibilizagéo do Procurador-Geral de Justi¢a, se
candidato a reconducao, dar-se-4 mediante licenca do cargo até
sessenta dias ante da elei¢do, caso em que seréa substituido pelo
Procurador de Justica mais antigo na carreira, até a proclamagéao
do resultado da elei¢éo ou o julgamento do recurso contra este
interposto;

XIV - a votacgéo é feita por escrutinio secreto, cabendo a Comissao
Eleitoral decidir sobre a utilizagdo de cédulas de papel, de urna
eletrénica ou de outro método de coleta de votos, divulgar o
calendario eleitoral, bem como tomar todas as providéncias para
assegurar a lisura da votagéo, o sigilo do voto e a transparéncia
da apuracéo;

XV - o integrante da carreira do Ministério PuUblico lotado em
comarca do interior ou o que estiver em gozo de férias ou de
licenga, excetuado o que se encontrar afastado da carreira,
podera remeter o seu voto, sob registro postal, de onde estiver,
a Comisséo Eleitoral, em dupla sobrecarta, contendo a maior
e externa o nome legivel e a assinatura do eleitor, e a menor
e interna, branca, opaca e tamanho comercial, sem qualquer
identificagcdo, contendo apenas o voto;

XVl - os votos enviados sob registro postal deverdo dar
entrada no protocolo-geral do Ministério Publico até a hora do
encerramento da votagdo, sob pena de serem desconsiderados;
XVII - no curso da votagdo, a Comissdo Eleitoral verificara a
regularidade dos votos enviados sob registro postal, depositando
a sobrecarta menor com o voto na urna, assegurado o devido
sigilo, ndo se admitindo, em hipétese alguma, o voto enviado
sob registro postal em desacordo com o estipulado nos incisos
anteriores;

XVIIlI - no caso de utilizacdo de urna eletrénica, a Comisséo
Eleitoral disponibilizar4 urna apropriada para cumprimento do
inciso anterior;

XIX - ressalvado o disposto nos incisos anteriores, o direito de
voto é exercido pessoalmente pelo eleitor, ndo se admitindo voto
por procuragéo;

XX - terminada a votacdo, a Comisséo Eleitoral se transforma
automaticamente em Junta Apuradora e fard a contagem e a
apuracgdo dos votos, resolvendo os incidentes e proclamando o
resultado, lavrando-se ata de todo o ocorrido;

XXI - é nula a cédula que indicar mais de trés nomes, bem como
o voto dado a candidato néo registrado, inelegivel ou que nado
preencha os requisitos previstos no caput do art. 10;

XXIl - é assegurado ao candidato regularmente registrado
o direito de fiscalizar pessoalmente os atos preparatdrios, a
votagdo e a apuracéao;

XXIII - contra decisdo da Comissédo Eleitoral proferida no curso
da votacdo ou da apuracdo, o candidato interessado podera
interpor recurso, com efeito suspensivo, no prazo de dois dias
corridos, a contar da data da eleigdo, ao Colégio de Procuradores



